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A Sua Excelência
Luis Carlos Souza - Nego da Gaita
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Jóia - RS

Assunto: Encaminha MR no 712023 - Projeto de Lei no 4.64912023

Excelentíssimo Senhor,

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos Mensagem Retificativa ao
Projeto de Lei n" 4.64912023, para as devidas correções conforme pareceres
jurídicos dessa Casa e da Assessoria Jurídica deste Município.

Atenciosamente,
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Adriano Marangon de Lima
Prefeito de Jóia
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Jóia/RS, I de maio de 2023

O Poder Executivo enviou a esta Casa Legislativa Projeto de Lei
protocolado sob o no 4.64912023 que:

"Dispõe sobre a ciação do Cemitéio
Municipal São Jorge, e regulamenta os
servços funeráios do local e dá outras
providências"

Para fins de correção do referido Projeto de Lei, onde há equívocos
comprovados, e que os pareceres jurídicos trazem a necessidade de substituição de:

1 ) Nos artigos 9o, I 0,1 't e 15 e 28 do Projeto de Lei, substituir a palavra "

perpétuo" por " tempg indeterminado";
2) No Artigo quarto considera-se a seguinte redação: 'Art.4o Todo o cemitério,

deverá ser inteiramente cercados, no mínimo com dois metros de altura, e

no seu inteior serão destinadas áreas para ruas e passagê m, além de
reservados espaços para instalação da administração, capelas , sanitáios
e lixeiras.

§ 10 O Cemitério Municipal manterá áreas destinadas aos passe ios internos
e aos corredores;

§ 20 O Cemitério manterá espaços para a instalação de ossuário e áreas de
se p u lta me nto de m u n í c i pe s i ndigentes.

3) Considera-se a renumeração do Artigo 20 em diante, tendo ao final do
P§eto de Lei, quarenta e um (4í ) artigos.

4) Quando a forma de remuneração dos serviços funerários, não há como fixar
taxa ou tarifa, pois a administração do local poderá ser por terceiros ou
própria do Município. Assim, o Município publicará Decreto Executivo,
conforme o Art.28, regulamentando às taxas ou tarifas pelos serviços.

Ademais solicitamos aos nobres Vereadores, a apreciação e delibêração
positiva da matéria apresentada.

Respeitosamênte,

A
/aa

,&" lâ
Prefeito de

e Lima

óialRS

CENTRO ADMINISTRÂTIVO MUNICIPAL
Ruâ Dr. Edmar Kruel. 188 - Centro - CEP 98.180-000 - Jóia - RS
Fone: (55) 3318-1300 - http/www.joia.rs.gov.br - e-mail: gabinete@joia.gov.br.br - CNPJ 89.650.12110001-92

"TeÍa das Nascentes"

MENSAGEM RETIFICATIVA N' 7 12023

AO PROJETO DE LEI NO 4.64912023
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PARECER JURíDICO 2212023

Projeto de Lei n. 4.64912023 - Criação do Cemitério Municipal São Jorge.

Ao Exmo.
ADRIANO MARANGON DE LIMA
Prefeito Municipal de Jóia
Rua Dr. Edmar Kruel, no 1BB, Térreo, Centro
98.180-000, Jóia/RS

I. RELATORIO

Trata-se de solicitação de parecer jurídico ace/rca da maniÍestação do Poder
Legislativo municipal sobre o Projeto de Lei n.4.64912023, o qual possui como objeto a
criação do Cemitério Municipal São Jorge.

ConÍorme parecer confeccionado pelo IGAM, em anexo, e ratificado pela

Procuradora Jurídica do Poder Legislativo do Município de Jóia, há algumas impugnaçÕes

sobre o projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo municipal, motivo pelo qual, em

um primeiro momento, fora desaprovada a referida lei pelas autoridades competentes.

E o breve relato

II. ANÁLISE JURíDICA.

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o Íito de
orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de

acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da

autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razÕes, ou não.

Sendo que a Administraçáo Pública se submete ao princípio da legalidade (art. 37,

caput, da CF), por meio da compreensáo de primazia da lei e por isso constitui-se parâmetro

normativo importante para salvaguardar o Estado de Direito, o presente parecer realizou-
se e em observância a este princípio.

Nesse sentido, passa-se a análise do mérito da questão.
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Conforme pareceres em anexo, o pro.jeto de lei n. 4.64912023, que versava sobre a

criação do Cemitério Municipal São Jorge, não foi aprovado pelo Poder Legislativo do

municÍpio, em razâo de que, no escopo da lei, há algumas referências, termos e pequenos

erros que devem ser corrigidos antes da lei ser aprovada
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As constataçóes dos pareceres jurídicos fazem mençÕes aos seguintes equívocos:

a. Mençâo do termo perpétuo nos artigos 9o, 10, 11, 15 e 27, da lei;

b. Definição sobre a forma de remuneração, devendo ser substituído o
lermo taxa por tarifa ou preço público ao serviço',

c. Duplicidade do artigo 20, devendo ser renumerado; e

d. lnterpretação do artigo 40.

Sem delongas, as impugnaçÕes prestadas pelos órgáos competentes devem ser
parcialmente acatadas.

Primeiramente, em relação ao termo perpetuo, este deve ser substituído pela

expressão tempo indetermrnado. Assim, vale destacar trecho o parecer jurídico

confeccionado pelo IGAM:

"(...) Destaca-se que em matéria de concessão de direito real de uso, como no

caso de covas, túmulos e capelas, não há que se falar em perpetuidade, mas sim,
da possiblidade da prorrogaÇão sequencial, mediante pagamento de determinado
valor. Assim, a relaçâo será entre cessionário e cedente. Neste caso, nâo existiria
qualquer transmissão de propriedâde."

Correta a interpretação do órgão, uma vez que havendo a concessáo de direito real

de uso, como no caso, há um negócio jurídico que pode ser estipulado com prazo

determinado ou indeterminado, náo podendo se falar em perpetuidade.

Em relação a forma de remuneração, entendo que esta deve ser alterada, levando
em consrderação alguns pontos do parecer em anexo. Destaca-se trecho do referido
parecer:

"EnÍim, para saber se os serviços funerários serão cobrados através de taxa ou

de preço público, é preciso verificar o seguinte: tudo depende de como os serviços
funerários são prestados no Município. Caso sejam prestados diretamente pelo

próprio Í\4 u n icípio , a forma de remuneraÇáo é através de taxa, por se tratar de um

serviço público, caso seia prestado por terceiros. através de uma concessáo. a

forma de remunerar o serviço é através de preço público, a exemplo do que

acontece com a tarifa do serviço de transporte público coletivo concedido a

terceiros."

Contudo, até entáo não foi definido como será a administração do cemitério, se por

terceiros ou pelo proprio municÍpio, não podendo definir, ao menos neste primeiro

momento, qual forma de remuneração que será aplicado, seja por taxas ou tarifas (preço
p ú blico ).

Assim, a melhor forma de ser resguardado na lei a aplicabilidade futura do método
de remuneração é acrescentar o termo tarifa onde houver a menção de taxas, e o termo
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taxas, quando houver a menção de tarifas, não limitando na lei como será a administração
do cemitério municipal.

Também, conÍorme menção no parecer da Câmara de vereadores, deve ser
renumerada a lei a partir do artigo 20, consrderando que há duplícidade na numeraçâo.

Por fim, no que diz respeito a falta de palavras no artigo 40 da lei, este deve ser
rescrito da seguinte forma (considerando estudos e pesquisas em leis análogas):

Art. 40 O cemitério municipal será inteiramente cercado, no mínimo com dois

metros de altura, e no seu interior serão destinadas áreas para quadras e ruas de

passagem, além de reservados espaÇos para a instalaÇão da administração,
capelas, sanitários e lixeiras.

§ 'lo O cemitério municipal manterá áreas destinadas aos passeios internos e aos

corredores.

§ 20 O cemitério manterá espaços para a instalaÇão de ossuários e áreas de
sepultamento de munícipes indigentes.

Desta forma, nos termos deste parecer e da documentação em anexo, esta
Assessoria Jurídica opina pela retificação do Projeto de Lei n. 4.64912023 no que diz
respeito a (i) substituição do termo perpétuo por tempo índeterminado; (ii) acrescentar os

termos larlfas e taxas quando de suas ausências; (iii) renumerar a lei a partir do artigo 20;

e (iv) retificar integralmente o artigo 40.

ilt. coNcLUSÃo.

Diante do exposto e da documentação em anexo, esta Assessoria Jurídica opina
pelo acolhimento parcial dos pareceres jurídicos exarados pelo IGAM e pela Procuradora
Jurídica da Câmara de Vereadores, retificando o Projeto de Lei n. 4.64912023, nos termos
da Íundamentação.

E o parecer, salvo melhor juízo

Jóia/RS, I de maio de 2023

J D SANTOS ARNT

ASsessor JurÍ
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